
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.790.601 - SP (2018/0338485-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : FLORINDA BATISTA VIEIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : RENATA MANFIO DOS REIS SPRICIDO E OUTRO(S) - 

SP167573 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
MATÉRIA NÃO ALEGADA NA FASE DE CONHECIMENTO. COISA 
JULGADA. MATÉRIA DECIDIDA SOB O REGIME DO ART. 543-C DO 
CPC. RECEBIMENTO SIMULTÂNEO DE BENEFÍCIOS 
INCOMPATÍVEIS. SÚMULA 7/STJ.
1. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.
2. O entendimento do Tribunal Regional está em consonância com a orientação 
atual do STJ, que se firmou, por ocasião do julgamento do REsp 1.235.513-AL, 
de relatoria do Ministro Castro Meira, Primeira Seção, processado segundo o 
regime do art. 543-C do CPC, no sentido de que "nos embargos à execução, a 
compensação só pode ser alegada se não pôde ser objetada no processo de 
conhecimento. Se a compensação se baseia em fato que já era passível de ser 
invocado no processo cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada".
3. O INSS não aduziu, na fase de conhecimento, a necessidade de compensação 
pela incompatibilidade de recebimento simultâneo do benefício com a 
remuneração devida pelo trabalho, não prosperando, assim, o seu conhecimento 
em  Embargos à Execução, ante a necessidade de preservação da coisa julgada 
produzida nos presentes autos. 
4. Não cabe rediscutir as nuances que envolvem dilação probatória 
fundamentadas no contexto fático dos autos. Neste quadro, é inviável analisar a 
tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as premissas fáticas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, em razão da incidência do enunciado da 
Súmula 7 do STJ.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 25 de junho de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.790.601 - SP (2018/0338485-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : FLORINDA BATISTA VIEIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : RENATA MANFIO DOS REIS SPRICIDO E OUTRO(S) - 

SP167573 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão monocrática às fls. 221-224, e-STJ, que se fundamentou na 

Súmula 7/STJ.

O agravante aponta, preliminarmente, violação dos artigos 46, 47 e 60, § 6º da 

Lei nº 8.213/91 e alega divergência jurisprudencial.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.5.2019.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme consignado na decisão agravada:

o Tribunal Regional, soberano na análise das circunstâncias fáticas 
do caso, porquanto não compete ao STJ adentrar ao exame da existência ou não 
da incapacidade laborativa da segurada, a qual, segundo a Corte a quo, foi 
compelida a laborar ainda que não estivesse em boas condições de saúde, razão 
pela qual não procede a compensação de valores percebidos. Nesse contexto, 
qualquer incursão nesta seara requer, necessariamente, o revolvimento do 
conteúdo fático-probatório dos autos, medida vedada em Recurso Especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ. 

Outrossim, o entendimento do Tribunal regional está em consonância com a 

orientação atual do STJ, que se firmou, por ocasião do julgamento do REsp 1.235.513-AL, 

de relatoria do Ministro Castro Meira, Primeira Seção, processado segundo o regime do art. 

543-C do CPC, no sentido de que "nos embargos à execução, a compensação só pode ser 

alegada se não pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a compensação se baseia 

em fato que já era passível de ser invocado no processo cognitivo, estará a matéria protegida 

pela coisa julgada".

Saliente-se que o fato de o autor ter contribuído ou voltado a trabalhar, por si 

só, não significa que tenha recuperado a capacidade laborativa, pode tê-lo feito por extrema 

necessidade para sua sobrevivência. Desse modo, não obtendo administrativamente o 

benefício, não poderia parar de laborar, mesmo incapacitado para tal. 

O INSS não aduziu, na fase de conhecimento, a necessidade de compensação 

Documento: 1844118 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2019 Página  4 de 4



 
 

 

pela incompatibilidade de recebimento simultâneo do benefício com a remuneração devida 

pelo trabalho, não prosperando, assim, o seu conhecimento em  Embargos à Execução, ante a 

necessidade de preservação da coisa julgada produzida nos presentes autos. 

Portanto, não cabe rediscutir as nuances que envolvem dilação probatória 

fundamentadas no contexto fático dos autos. Neste quadro, é inviável analisar a tese defendida 

no Recurso Especial, a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 

recorrido, em razão da incidência do enunciado da Súmula 7 do STJ.

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo  que contra ela se insurge. 

Considerando o previsto no Enunciado Administrativo 7/STJ, condeno a 

recorrente ao pagamento de honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor 

total da verba sucumbencial fixada nas instâncias ordinárias, com base no § 11 do art. 85 do 

CPC/2015.

Saliente-se que os §§ 3º e 11 do art. 85 do CPC/2015 estabelecem teto de 

pagamento de honorários advocatícios quando a Fazenda Pública for sucumbente, o que deve 

ser observado quando a verba sucumbencial é acrescida na fase recursal, como no presente 

caso.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. Honorários 

advocatícios majorados no importe de 10% (dez por cento) do valor já arbitrado.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0338485-7 REsp 1.790.601 / SP

Números Origem:  00019044020108260120  00033374020148260120  00163860320164039999  1000019044  
1000190440  1400333740  163860320164039999  19044020108260120  
201603990163860  33374020148260120

PAUTA: 25/06/2019 JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : FLORINDA BATISTA VIEIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : RENATA MANFIO DOS REIS SPRICIDO E OUTRO(S) - SP167573 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : FLORINDA BATISTA VIEIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : RENATA MANFIO DOS REIS SPRICIDO E OUTRO(S) - SP167573 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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